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Carga-Horária
Período
                      Professor Responsável:

50 Horas
                   Noturno
                      Maria Inês Miqueleto Casado

1. Ementa

A pesquisa como princípio científico e educativo na formação docente. Pesquisa, análises teóricas, diagnóstico de problemas e desafios da prática docente, entrevistas em ambiente educacional específico: A Educação de Jovens e Adultos (EJA). Análise e compreensão de Projetos de Trabalho, do profissional em instituições de Educação de Jovens e Adultos, como instrumento de aprendizagem e formação do profissional em Pedagogia.

2. Objetivo Geral

A disciplina Pesquisa e Prática Pedagógica - Enfoque: Educação de Jovens e Adultos visa viabilizar pesquisa bibliográfica e documental sobre esta modalidade de ensino, bem como subsidiar o aluno na aquisição de conhecimentos sobre a prática pedagógica na EJA.

3. Objetivos Específicos 
O aluno deverá:

-Por meio de pesquisa à legislação do ensino, apresentar a base "Iegal” da Educação de Jovens e Adultos, no Brasil.

-Por meio de pesquisa bibliográfica, desenvolver estudos e sínteses sobre a modalidade EJA no Brasil, nos aspectos: político, econômico, social, administrativo e pedagógico.

-Por meio de pesquisa em escolas de EJA, fazer um levantamento e apresentar aspectos desta modalidade de ensino no município de Ibitinga.
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- Organizar estudos, análises e resultados do trabalho nesta disciplina, de modo independente, por meio de elaboração e construção de um portfólio, entendendo-o como instrumento de acompanhamento de seu próprio desempenho e registro.

4. Metodologia
Aulas expositivas e dialogadas

Orientações para a autogestão para os estudos Debates

Diferentes técnicas de pesquisa: documental, bibliográfica e levantamento de dados.

Planejamento, desenvolvimento, sistematização, apresentação e avaliação de pesquisa objetivando levantamento de dados.

15.Critérios de Avaliação
A auto-avaliação será um processo contínuo e subsidiário. para que o próprio aluno reconheça seus avanços com relação ao desenvolvimento da sua aprendizagem.

Instrumentos de avaliação utilizados pela professora a fim de detectar as aprendizagens dos alunos e possíveis correções:

-Atividades periódicas

-Portfólio

-Levantamento de dados

-Participação no que se refere a: assiduidade às aulas, envolvimento com a disciplina, organização e pontualidade na entrega das atividades e/ou trabalhos solicitados.
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6. Conteúdo Programático
I - Um olhar na história e na política da educação de jovens e adultos

II - Problematizando a educação de jovens e adultos.

III - Educando adultos: indefinições.

IV- Educação de Jovens e Adultos - Legislações

V- Educação de Jovens e Adultos: um cenário possível para o Brasil VI- que é Levantamento (como elaborar Projetos de Pesquisa)

7. Bibliografia Básica

GADOTTI, Moacir. Educação de Jovens e Adultos: um cenário possível para o Brasil. Disponível em: WWW.paulofreire.org/MoacirGadotti:/artigos/Portugues/Educacao Popular e EJA/EJA um cenario possivel 2003.pdf.  Acesso em: 17 fev. 2008.

VOLPE, Gerusa Cristina Meirelles. A educação de jovens e adultos na gestão escolar. In: BITTENCOURT, Agueda Bernadete; JÚNIOR, Wenceslao Machado de Oliveira (orgs.). Estudo, pensamento e criação: gestores. Campinas, SP: Graf. FE, 2005, v. 11. p. 29-35.

PELUSO, Teresa Cristina Loureiro. Problematizando a educação de jovens e adultos. In: BITTENCOURT, Agueda Bemadete; JÚNIOR, Wenceslao Machado de Oliveira (orgs.). Estudo, pensamento e criação: gestores. Campinas, SP: Graf. FE, 2005, v. 11. p. 37-39.
ROMÃO, Eliana Sampaio. Educando adulto: identificações. In: BITTENCOURT, Agueda Bemadete; J ÚNIOR, Wenceslao Machado de Oliveira (orgs.). Estudo, pensamento e criação: gestores. Campinas, SP: Graf. FE, 2005, v. 11. p. 41-43.
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8. Bibliografia Complementar
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	Semana
	Data
	Dia Sem./Horário
	Grupo
	Assunto

	1ª
	29/02
	6ª f. / 17:20h às 19h
	-
	Organização do material da disciplina

	2ª
	07/03
	6ª f. / 17:20h às 19h
	-
	Levantamento de escolas no município com EJA

	3ª
	14/03
	6ª f. / 17:20h às 19h
	TODOS
	Orientações sobre a disciplina
Apresentação do material e cronograma

	4ª
	28/03
	6ª f. / 17:20h às 19h
	GRUPO 1
	Entrega e discussão Atividades 1 e 2

	5ª
	04/04
	6ª f. / 17:20h às 19h
	GRUPO 2
	Entrega e discussão Atividades 1 e 2

	6ª
	11/04
	6ª f. / 17:20h às 19h
	GRUPO 1
	Entrega e discussão Atividades 3

	7ª
	18/04
	6ª f. / 17:20h às 19h
	GRUPO 2
	Entrega e discussão Atividades 3

	8ª
	25/04
	6ª f. / 17:20h às 19h
	GRUPO 1
	Entrega e discussão Atividades 4

	9ª
	09/05
	6ª f. / 17:20h às 19h
	GRUPO 2
	Entrega e discussão Atividades 4

	10ª
	16/05
	6ª f. / 17:20h às 19h
	GRUPO 1
	Orientação para a realização de pesquisa nas escolas de EJA

Elaboração de roteiro para o levantamento

	11ª
	30/05
	6ª f. / 17:20h às 19h
	GRUPO 2
	Orientação para a realização de pesquisa nas escolas de EJA

Elaboração de roteiro para o levantamento

	12ª
	06/06
	6ª f. / 17:20h às 19h
	GRUPO 1
	Entrega e discussão do levantamento

	13ª
	13/06
	6ª f. / 17:20h às 19h
	GRUPO 2
	Entrega e discussão do levantamento

	14ª
	20/06
	6ª f. / 17:20h às 19h
	TODOS
	Apresentação da pesquisa – Mural

	15ª
	27/06
	6ª f. / 17:20h às 19h
	TODOS
	Avaliação da Disciplina / Entrega portifólio
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E ADULTOS 5° SEMESTRE
                                  Profª Ms. Maria Inês Miqueleto Casado

PORTFÓLIO
CONCEITO

Portfólio é uma coleção de trabalhos desenvolvidos sobre o conteúdo da disciplina em questão. Esse arquivo das atividades dos alunos deverá ser organizado em uma pasta individual. Nele deve constar todo o conteúdo da disciplina (inclusive apostilas) na ordem em que aparecem no cronograma. Pesquisas de aprofundamento sobre os temas também devem fazer parte da seqüência de montagem do portfólio (artigos científicos, artigos de jornais, fotos, etc.).

Ao final da disciplina e término da montagem do portfólio, serão incluídas auto avaliação e avaliação da disciplina.

Assim, o portfólio se constitui, ao mesmo tempo, por: instrumento de acompanhamento individual, arquivo do trabalho e avaliação.
ROTEIRO (ESTRUTURA) DE ORGANIZAÇÃO DO PORTFÓLIO
a) Capa

b) Folha de rosto (modelos)

c) Seqüência de atividades por temas de estudo (seguir cronograma) 
d) Referências bibliográficas (listar a bibliografia utilizada)

Um olhar na história e na política da educação de jovens e adultos

Eliane Aparecida Torres*

Quando hoje nos referimos ao conceito de Educação que visa ao jovem e ao adulto que não detém a Educação Básica por completo, precisamos reme​ter-nos à História da Educação, caso contrário esse conceito fica sem referên​cia, descontextualizado, solto num vácuo inexplicável.
Essa vertente de Educação não surgiu agora, do nada; pelo contrário, vem tomando corpo ao longo do tempo e em diversas fases, merecendo deno​minações diferenciadas. Já foi chamada de Madureza, de Supletivo e a partir da lei 9394/96, de Educação de Jovens e Adultos. Até a vigência da atual LDB, a referência que se fazia era Educação de Adultos.
Cada denominação traz a marca do momento histórico que se vivia, a visão de mundo correspondente, a relação Estado/Sociedade e as ações políti​cas decorrentes, assim como subjacente está o entendimento feito sobre a Educação necessária para cada momento.
Para efeito didático, vamos optar por uma narração cronológica das fases mais significativas em relação à EJA, fazendo a ressalva de que o movi​mento histórico real não é linear e a compreensão das políticas implementadas, ou mesmo de suas ausências, está contingenciada a um todo.
Parte deste todo envolve as perspectivas econômicas, políticas e soci​ais que determinam toda uma maneira de ser de uma nação. Nação que forma um determinado país, em particular o nosso Brasil, que igualmente não está solto no mundo. Ao contrário, mantém uma relação de dependência com os demais e, especificamente com os considerados mais desenvolvidos.
Se existe um marco histórico ao qual podemos nos referir como sendo uma tomada de posição por parte do Estado em relação à Educação para aque​les que não possuem escolaridade completa, este marco é o fim da 2a Guerra.
Mundial, em que a idéia de reconstrução mundial e retomada do desenvolvi​mento econômico passou a permear o pensamento das várias nações.

A Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, UNESCO, vai destacar o papel da Educação e, em especial, a de adultos, como aspecto fundamental para o desenvolvimento econômico das nações periféricas.
O que ocorria no Brasil para esse segmento da população adulta, em termos de Educação?

A expressão Madureza já existia desde antes da República, mais preci​samente no final do séc. XIX. Fora trazida do sistema educacional alemão, em que o aluno ao terminar seu ginásio, deveria prestar um exame para compro​var sua maturidade intelectual para realizar seus estudos superiores. Entrou no Brasil com a mesma finalidade, visto que como se sabe, o sistema educaci​onal começou primeiro criando os cursos superiores, para só então dedicar atenção à educação pública para as etapas anteriores. Para se entender essa inversão, basta verificar que tipo de sociedade o país apresentava.
Com o tempo, a expressão Madureza foi perdendo essa concepção, mas ainda se identificava com a realização de exame. A Constituição de 1934 re​fletia na legislação de 1935 a qual facultava requerer exames de madureza para aqueles que assim o desejassem, reconhecendo que o número de cursos noturnos de ensino secundário não era suficiente.

Como a instrução elementar ficava a cargo dos Estados, para os adul​tos, vamos encontrar mais na cidade de São Paulo ao interior do estado, Cur​sos Populares Noturnos. E ainda, ficavam a cargo da iniciativa privada, os cursos secundários. Portanto, por muito tempo, muitos não estudaram porque não havia escola pública em número suficiente. É uma importante reflexão a se fazer.

A Constituição de 1937 assinalava que o ensino profissional deveria

ser destinado às classes sociais menos favorecidas.
Foi durante a ditadura de Vargas que pela primeira vez foi normatizado um sistema de educação no país, quando então, foi instituído o ensino primá​rio para adultos com currículo definido.
Para a continuidade de estudos, o poder público oferecia cursos profissionais, nas áreas da agricultura, comércio e indústria; entretanto, esses cur​sos não eram reconhecidos para prosseguimento em estudos superiores.
Outro caminho? Somente por meio de exames de madureza, cuja pre​paração ficava a cargo da iniciativa privada ou própria. Mais uma reflexão a ser feita: as camadas sociais desfavorecidas financeiramente não podiam che​gar aos cursos superiores, além, é claro, do número insuficiente de escolas.
A partir da década de 50, séc. XX, pode-se afirmar que o mundo estava visivelmente dividido em duas partes: a direita e a esquerda. Essas duas par​tes, claro que estamos didaticamente falando, estão embasadas em doutrinas sobre a realidade social, em outras palavras, em ideologias. A ideologia de esquerda também permeou o pensamento no Brasil.

Ao olharmos São Paulo, nessa década, encontramos um Estado que já não era só monocultor, só exportador de café. A industrialização e a urbaniza​ção eram fatos concretos. O desenvolvimento urbano expunha a necessidade de políticas sociais, como: saneamento básico, saúde, educação, transporte, moradia, tudo sob a responsabilidade do poder público. A industrialização e a urbanização pedem sujeitos com habilidades de leitura e escrita.
Para a educação de adultos, o poder público passa a promover Campa​nhas de Alfabetização e, concomitantemente, Surgem os Movimentos de Cul​tura Popular. Mais no final da década, Paulo Freire se destaca, apresentando uma concepção de educação para os adultos não escolarizados.
A LDB de 1961, lei 4.024, para o segmento dos não escolarizados, manteve a rotina até então alcançada. Somente com a lei 5.692/71, em plena ditadura militar, é que ocorrerá um sistema de ensino para os adultos: o ensino supletivo, quando eles podiam ter acesso aos ensinos de 10 e 20 graus, no âmbito da educação geral.
Essa lei sistematizou a educação própria para os adultos. Na normatização, ficava definido criteriosamente o ensino regular, deixando as demais manifestações educativas na abrangência do ensino supletivo.

Atribuía quatro funções ao ensino supletivo, podendo se manifestar em

forma de cursos e exames: a modalidade Suplência (educação geral) e a mo​dalidade Qualificação Profissional, e, somente em forma de cursos: a modali​dade Aprendizagem e a modalidade Suprimento. Criou o Movimento Brasi​leiro de Alfabetização, MOBRAL, (1967), bem como o Centro de Ensino Supletivo, CES, escola exclusiva para o adulto não escolarizado.
De 1964 a 1985, sob o regime de exceção, foram criados os mecanis​mos para implantação e implementação da escolarização de adultos.

Em São Paulo, as décadas de 60 e 70, caracterizaram-se pelo cresci​mento intenso, destacando-se o desabrochar do Interior, onde se consolida​ram a moderna agricultura e a diversificação e incremento industrial. O interi​or do estado urbanizou-se. Devido à tecnificação da agricultura e ao crescimento industrial, as migrações internas foram num crescente, acarretan​do nas décadas subseqüentes o congestionamento urbano. Advém como con​seqüência, o processo de metropolização sustentado na concentração indus​trial.

Nos anos 80, a Secretaria de Estado da Educação expandiu a oferta de cursos de Suplência e de exames supletivos por todas as Regionais do Estado.
Por outro lado, sem grandes rupturas, chegamos ao fim da ditadura militar. Lenta e gradualmente vivemos a transição, enquanto a população so​fria os impactos de vários planos econômicos.

Em maio de 1985, foram restabelecidas as eleições diretas para presi​dência da República, os analfabetos ganharam direito. ao voto e todos os par​tidos políticos foram legalizados.

A Constituição de 1988, promulgada em 05/1 °, garante o direito ao ensino fundamental público e gratuito aos Jovens e Adultos e amplia o debate sobre a municipalização. A Constituição Paulista em vigor determina que ao poder público cabe prover o ensino fundamental diurno e noturno, regular ou supletivo, adequado às condições de vida do educando que já tivesse ingres​sado no mercado de trabalho.

Na última década do séc. XX, 'anos 90, o Brasil assim como toda a América Latina começa a sofrer efeitos do globalismo, um novo formato do capitalismo, bem como do neoliberalismo, doutrina que diminui a responsa​bilidade social do Estado, declarando primazia ao Mercado, à livre negocia​ção. Com isso, a sociedade se vê desamparada, enquanto os índices de desem​prego crescem assustadoramente e as políticas sociais diminuem. Ao sair da ditadura política formal, passou-se à ditadura do mercado.

A lei 9.394/96 institui a Educação de Jovens e Adultos, prevendo cur​sos de educação básica para o adulto e mantém os exames supletivos. Alei vai vendo implementada na corrente de uma certa lógica:

1. Traz para o interior da Educação de Adultos, o Jovem, ou melhor, o

adolescente;

2. Permite à iniciativa privada a ocupação dos espaços vagos deixados pela

retração da esfera pública para esse segmento;

3. Condiciona o ciclo I do ensino fundamental aos municípios, mas não prevê recursos financeiros para EJA;

4. Notadamente, a esfera estadual;

5. Enxuga a máquina estatal;

6. Restringe a implantação de novos cursos de ciclo II - ensino fundamental

e de ensino médio para os adultos;

7. Expande telessala, substituindo professores especialistas por profissionais polivalentes e por recursos eletrônicos;

           Vive-se praticamente um retrocesso. Contraditoriamente, o discurso

enfatiza educação para todos ao longo de toda vida.

Como? É uma pergunta que merece nossa reflexão.

Referências bibliográficas

BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988.

ROMANELLI, Otaíza de Oliveira, História da Educação no Brasil: 1930-1973, Petrópolis, Editora Vozes, 1980.

PESQUISA E PRÁTICA PEDAGÓGICA - ENFOQUE "EJA"

PROPOSTA DE ATIVIDADE 1

TEXTO DE REFERÊNCIA: Um olhar na história e na política da educação de jovens e adultos

1- Primeiramente faça uma leitura integral do texto. Posteriormente realize uma leitura mais atenta para fazer uma linha do tempo, no sentido de resgatar cronologicamente as fases mais significativas da educação de adultos, no Brasil.

Problematizando a educação de jovens e adultos

Teresa Cristina Loureiro Peluso*

A educação de jovens e adultos - EJA, na forma como ocorre no Brasil, significa a reposição da escolaridade para aqueles que não estudaram em ida​de regular ou que não concluíram a educação básica. Em um sentido amplo, a

educação" ...abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida.

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais." (art. 1°. LDB 9.394/96). Embora o termo educação seja abrangente, o que se propõe aqui é a reflexão sobre a educação desenvol​vida em instituições próprias de ensino e, de maneira específica, daquelas destinadas ao jovem e ao adulto. Isto nos remete à questão de saber se as políticas públicas destinadas a esta modalidade de ensino atendem, de fato, às necessidades educativas de seus sujeitos.
O entendimento de que a educação abrange outros espaços, além do escolar, fundamentou a criação do ensino supletivo através da Lei 5.692/71, pois ao adulto que desejasse concluir seus estudos seria possível fazê-lo por meio de exames ou cursos com duração menor, aproveitando os conhecimen​tos adquiridos ao longo da vida. Na Constituição Federal de 1988 e na LDB de 1996, a obrigatoriedade do ensino fundamental ficou concentrada na faixa etária dos 7-14 anos. 
A terminologia legal da modalidade de ensino que antes era destinada aos adultos passou a incluir a categoria jovem. Há uma impreci​são na letra da Lei, posto que, na prática, esse jovem abrange uma categoria ampla que se inicia com o grupo etário denominado 'adolescente'. Assim é que, a partir dos termos da Lei, adolescentes, jovens e adultos são definidos como educandos convivendo em situações educativas, o que não ocorre sem problemas. 
O fato é que adolescentes, jovens e adultos possuem especificidades próprias e são grupos diferentes entre si. O que aqui se defende, não é a exclu​são de grupos, ou de certas categorias, mas assegurar que, se estes grupos etários possuem características específicas, que eles sejam tratados de formas diferentes conforme suas especificidades. Outro aspecto que merece atenção é que essa modalidade de ensino tem sua marca legal objetivando resgatar a dívida histórica com sujeitos que não puderam exercer seu direito à educação. Assim é que, nos termos da nova Lei, já se prevê um direito negativo, ou seja, ao invés de se tratar das causas que levam ao fracasso escolar, criam-se for​mas preventivas para "combater um mal anunciado". 
Isto é, com o foco de atenção voltado para a obrigatoriedade do ensino fundamental dos 7-14 anos, e dadas as razões históricas de insucesso escolar, previu-se uma outra possibi​lidade de escolarização para os "adolescentes" que não conseguissem ade​quar a sua idade conforme série correspondente, qual seja, a modalidade antes destinada aos adultos.

              Considerando que a EJA possui especificidade própria, fundamentada

em características históricas, sociais i biológicas, psicológicas do educando jovem e adulto, pode-se concluir que prática pedagógica deverá ser diferen​ciada. As características que diferenciam os sujeitos da EJA dizem respeito aos motivos pelos quais os jovens e adultos não puderam estudar em idade própria ou darem continuidade aos seus estudos. Isto vai se tornar marca psicológica e sociológica destes educandos, uma vez que eles assumem os rótulos impingidos a eles por não terem se adequado à estrutura escolar. Ao longo. dos anos a escola não foi preparada para trabalhar com a diversidade, e os índices de escolarização da população brasileira reforçam esta tese. No percurso da existência humana, os aspectos biológicos destes educandos vão criando neces​sidades especiais educativas que devem ser conhecidas e respeitadas.

A LDB 9.394/96 propõe, nos artigos 37 e 38 a adequação da EJA, con​sideradas as condições de vida e de trabalho deste educando, criando oportu​nidades educacionais específicas para esta modalidade de ensino. Entretanto, muitas vezes, as ações não se concretizam tal qual propostas nos preceitos legais e são materializadas por meio de políticas públicas inadequadas. É pre​ciso, portanto, refletir sobre os impactos gerados com a proposição das alter​nativas pedagógicas nas políticas públicas para EJA. Ficam como exemplo, a implantação das telessalas, dos cursos modulares, das classes seriadas, e da participação da sociedade civil organizada.
No cotidiano escolar, é preciso que se atente, objetivando a concretização de ações adequadas às especificidades da EJA, para os aspectos relativos à infra-estrutura, à formação dos educadores, à metodologia de ensino para que a experiência de vida dos sujeitos seja valorizada, ao material didático utiliza​do no processo ensino-aprendizagem. E, ainda, às questões que envolvem o cotidiano escolar, como o horário de entrada e saída, à distribuição do tempo escolar, à organização das disciplinas, à alimentação, à formação de classe, às concepções de ensino/aprendizagem, à participação dos educandos na cons​trução coletiva do ideário da escola, à consideração da especificidade do en​torno da escola objetivando a adequação da instituição às necessidades de​mandadas pela comunidade escolar.

A afirmação de que a EJA possui especificidade própria implica que as alternativas pedagógicas nas políticas públicas educacionais também devam

ser diferenciadas. A concretude destas políticas encontra eco na interpretação dos sujeitos envolvidos no processo educativo, quer dizer, na ideologia dos que implementam as ações. Assumir-se como um educador que se posiciona a partir de critérios que definem o caminho pedagógico, esta é a tarefa de um gestor. 
          Entretanto, estes critérios devem ser encontrados através do diálogo e à luz dos princípios da escola, entendida esta como um espaço público gerido democraticamente. O que significa dizer que se deve optar pela gestão através de um caminho não solitário, mas que envolva a participação de todos no processo educativo, posto que a educação se faz com os sujeitos que a vivenciam.
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Educando adulto: identificações

Eliana Sampaio Romão*
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Estudar a EJA hoje no Brasil configura-se como um caminho difícil para aqueles que se proponham a trilhá-Io. São-encontrados poucos trabalhos que se dedicam ao estudo da educação formal, via sala de aula, nas quais o adulto tem diante de si um professor que lhe vá oferecer uma educação atenta à natureza da identidade do adulto e, portanto, que lhe vá proporcionar o am​paro para as infindáveis dificuldades em sua aprendizagem.
São árduas as atividades educacionais para um professor que não rece​beu, em seus cursos de formação, o preparo pedagógico para compreender que o adulto é um aluno diferenciado da criança e adolescente. 
Por essa pers​pectiva, estudar os fundamentos psicológicos, filosóficos e sociais para me​lhor desenvolver seu trabalho com um aluno mais maduro, definidor do cami​nho a seguir, parece ser pauta relevante dos currículos dos cursos de formação de professores do ensino fundamental e médio. Entretanto, como essa ainda não é a preocupação de grande parte desses cursos, não há outro caminho a não ser a formação na prática, na ação, que dará a fundamentação teórica necessária para que não se infantilize o adulto, tratando-o como se tivesse 7 ou 14 anos. 
Por desconhecer a forma adequada para trabalhar com um edu​cando com limitações físicas (audição. visão, postura, etc.) e psicológicas (per​cepção do eu e do outro) pode, sem o perceber, dar a deixa para que esse educando adulto deixe os bancos escolares e continue fazendo parte das esta​tísticas educacionais dos deserdados da escolarização do Brasil.

À luz dessa análise, vale indagar quem é o adulto. Na busca por uma definição, pode-se começar analisando os diversos significados que são da​dos ao termo. López (2002: 96) afirma que "etimologicamente, adulto vem do verbo latino adolescere que significa crescer, portanto, aquele que terminou de crescer, de desenvolver-se, acrescido".
Por um outro ângulo, adulto é o indivíduo situado entre a adolescência e a velhice, mas que ainda não começou a "decrescer". É considerado então uma pessoa maior de idade e por isso possui uma série de prerrogativas e liberdades que não possuem ainda a criança e o adolescente. Importa notar que o adulto, embora visto como "um ser humano inteiramente crescido" I continua inacabado, particularmente na medida em que estes adultos são, con​forme Freire (1997), proibidos de ser e, por isso, não possam ser autênticos sujeitos, embora de maior idade.

Juridicamente, o adulto equivale ao alcance da maioridade que implica independência da autoridade dos pais, do direito ao voto cívico, da possibili​dade de tirar carteira de motorista, do serviço militar e constituir família. Equi​vale a viver sob sua própria responsabilidade e não sob a tutela de outro adul​to, com características pessoais de domínio de si mesmo, seriedade, "juízo". Adulto é, portanto, todo aquele que sabe que é o único responsável por seus atos, e deseja sê-lo. Esforça-se por atuar sempre com conhecimento do que diz e realiza sem atribuir aos demais, responsabilidades que seriam de si próprio.

Quando no início do século XX começou-se a estudar a criança e o ado​lescente, acreditava-se saber tudo sobre o adulto. Hoje, no entanto, os educa​

dores defrontam-se com a dura realidade: o adulto é o grande desconhecido.

Os encontros de educação de adultos têm trazido para discussão ques​tões pertinentes para compreender quem é esse educando que não seja apenas o analfabeto, mas aquele que, com escolarização incompleta, deseja retomar aos estudos, mas não vem encontrando ambiente propício à sua realidade, qual seja: educandos adultos com idade semelhante à sua, escolas que lhes dêem abrigo e professores preparados, de modo que possam tratá-los à altura de suas expectativas e condições. Esses encontros têm enfatizado que a edu​cação do adulto devase dar ao longo da vida, sem data, portanto, para termi​nar. Além disso, tem mostrado que o adulto é capaz de aprender tanto quanto a criança e o jovem, porém com autodisciplina e segundo suas próprias neces​sidades e interesses.

Uma característica marcante entre o adulto, a criança e o jovem é que o

primeiro mostra autonomia ao buscar uma escola que lhe proporcione os conhecimentos desejados. É, portanto, de seu arbítrio participar ou não, com​prometer-se ou não e permanecer ou sair da escola escolhida.
Se o que se lhe ensina parece não ter nenhuma ligação sua experi​ência  pessoal, ou que não vê nenhuma correlação com seu futuro imediato, de algum modo reagirá em face de ensinamentos que estiverem distantes de suas convicções ou certamente recusará idéias ou informações que estiverem em descompasso com suas convicções.

Nesse sentido vale insistir na importância dos profissionais da educa​ção, pensar sobre a identidade do adulto, especificamente em projetos da EJ A, de modo a entender que o adulto se insere no mundo das relações interpessoais

distintas daquele da criança e do adolescente. O adulto, diz Oliveira, "traz consigo uma história mais longa e provavelmente mais complexa de experi​ências, conhecimentos acumulados e reflexos sobre o mundo externo, sobre, si mesmo e outras pessoas." (2001, p. 18). A autora acrescenta:

[...] com relação à inserção em situações de aprendizagem, es​sas peculiaridades da etapa da vida em que se encontra o adul​to fazem com que ele traga consigo diferentes habilidades em comparação à criança, e provavelmente, maior capacidade de reflexão sobre o conhecimento sobre seus próprios processos de aprendizagem. (Ibidem)

Em síntese, adulto é "todo homem que, herdeiro de sua infância e ado​lescência, continua o processo de sua personalização" (VILLANUEV A, 1987:62) por meio do diálogo permanente, crítico, criador e responsável com o contexto de sua vida.
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TEXTOS DE REFERÊNCIAS: - Problematizando a educação de jovens e adultos


   - Educando adulto: identificações

1- Leia os textos pensando que, o adolescente, o jovem e o adulto "possuem especificidades próprias e são grupos diferentes entre si".

Considerando que uma sala de aula de EJA pode ser composta de adolescentes, jovens e adultos, você considera possível desenvolver uma prática pedagógica que dê conta de atender às diferentes realidades? É preciso pensar na identidade do adulto?

Produza um pequeno texto procurando responder às perguntas.

Educação de Jovens e Adultos - Legislações

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n° 9.394 de 20 de dezembro de 1996 

Titulo V Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

Seção V - Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37º. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1°. Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 
§ 2º. O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.

Art. 38°. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo. habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. §1°. Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 
§ 2º. Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames

CESU (CENTRO DE ESTUDO SUPLETIVO)
Decreto N° 17.329, de 14 de julho de 1981

II - Atribuições:

A - propor a orientação geral para a realização dos exames supletivos de Ensino Fundamental e Ensino Médio, em suas diversas modalidades;

B - divulgar as informações relativas aos exames supletivos;
a) elaborar a programação para a realização dos exames supletivos;

b) elaborar normas e manuais de procedimentos;

c) promover o treinamento do pessoal incumbido do recebimento de inscrições e da aplicação das provas;

d) realizar estudos e propor medidas para o aperfeiçoamento das atividades relativas à área de atuação do Centro;

e) manter entrosamento com:
1 - órgãos congêneres e afins objetivando aperfeiçoar a realização dos exames supletivos e a doação de medidas em comum;

2 - instituições especializadas na realização de provas e concursos e em processamento eletrônico de dados;
C - Preparar e expedir atestado, certificados, diplomas e documentos afins referentes aos exames supletivos;

D - ratificar a validade e a autenticidade de documentos expedidos;

E - constatar a validade e autenticidade de documentos apresentados pelos requerentes;

F - orientar as atividades desenvolvidas nas Diretorias de Ensino e nas Escolas Estaduais relativas a documentos referentes aos exames supletivos;

G - manter controle dos documentos expedidos;

H - manter arquivos de resultado de exames.

Portaria DRHU n° 12, de 27 de julho de 2007.
Publicado no DOE de 28/07/2007

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, devidamente autorizado pela Senhora Secretária de Estado da Educação, consoante despacho exarado no Proc. DRHU 1020/0100/2007 e tendo em vista o disposto na Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em seus artigos 37 e 38 e Res. SE n° 116, de 22 de outubro de 2001, expede a presente portaria regulamentando a realização das inscrições para os Exames Supletivos do Ensino Fundamental e Ensino Médio:

Disposições Gerais
Art. 10 - Fica estabelecida, na forma desta Portaria, a sistemática para a realização dos Exames

Supletivos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio no exercício de 2007 (Exames Supletivos/ 2007), como procedimento de avaliação de desempenho do participante, para aferir os conhecimentos e habilidades adquiridas, por meios informais, em cada nível de ensino da Educação Básica.
Art. 2° - A participação nos Exames Supletivos/2007 é de caráter voluntário, e se destina àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental elou médio na idade própria, a ele podendo submeter-se, mediante inscrição, nas áreas de conhecimento que integram o Ensino Fundamental ou o Ensino Médio.

Normas para inscrição 
Art 3° - Poderão se inscrever os candidatos que possuam o requisito deidade mínima permitida, sendo:

I - Para o Ensino Fundamental: ter o candidato idade mínima de 15 anos completos ou a completar até o último dia de inscrição.

II - Para o Ensino Médio: ter o candidato idade mínima de 18 anos completos ou a completar até o último dia de inscrição.

Art 4°- As inscrições para os Exames Supletivosl/2007 serão realizadas, via Internet, entre 10 horas do dia 01 de agosto e 10 horas do dia 31 de agosto de 2007, ou, nas Diretorias de Ensino/Escolas/Núcleos de Informática, nos dias úteis no período compreendido entre 01 de agosto e 31 de agosto de 2007.

§ 1° - A relação das Diretorias de Ensino com os respectivos endereços constam do Anexo "que faz parte integrante desta portaria.
§ 2º - A relação completa das Escolas elou Núcleos de Informática , dotadas de conectividade em INTERNET de banda larga (I NTRAGOV) , estará disponível na página da Internet www.educacao.sD.QOv.br.nolink: Exames Supletivos/2007

Art. 5° - Os candidatos que se inscreverem via internet deverão adotar as seguintes providências:

I- acessar a página da Internet www.educacao.sp.gov.br no link Exames Supletivos/2007 e digitar os dados no formulário de inscrição;

II - conferir, enviar os dados clicando no botão "ENVIAR» e verificar se a transferência dos mesmos foi concretizada, mediante a confirmação por mensagem de retomo através do documento "PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO ";
III - imprimir, caso queira, o 'PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO", contendo o número de inscrição e as informações referentes a data e local de prova, após a efetivação de sua inscrição, no endereço eletrônico em que foi processada, clicando no botão "IMPRIMIR".

§ 1 ° - O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial de seu nome e RG, da opção de ensino e do Município de prova, sendo de sua inteira responsabilidade qualquer alteração ou inclusão.

§2° - Após o período de inscrição não será permitida a troca! alteração do nível de ensino e/ ou da indicação do Município Local de prova, exceto nos casos previstos no § 3° do artigo 5° desta portaria.

Art. 6° - Os candidatos que se inscreverem nas Diretorias de Ensino (relacionadas no Anexo I), Escolas ou Núcleos de Informática (indicados na página da SEE, na internet - site www.educacao.sp.gov.br ) deverão:

I - apresentar o documento de identidade ao funcionário que efetuar o preenchimento do formulário de inscrição, nos casos de inscrição "on-line";

II - anexar cópia do documento de identidade ao formulário impresso de inscrição, nos casos previstos no parágrafo único deste artigo.

III - conferir os dados cadastrais, a opção do nível de ensino, se fundamental ou médio e o município de preferência, antes da efetivação da inscrição pelo funcionário responsável.

IV - conferir o PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO e se constatado qualquer erro de digitação nos campos: "Dados do candidato", "Data e Local de prova" e "Áreas de conhecimento em que prestará Exame", solicitar imediatamente a correção, antes do término do período de inscrição.

Parágrafo único: As inscrições efetuadas por meio de formulários impressos serão adotadas exclusivamente nos casos de impedimento de ordem técnica, decorrentes de problemas de acesso à página na WEB (disponibilidade do Servidor), recursos nas Escolas/ Diretorias (equipamento - miem) e conectividade (Banda Larga).

Art. 7° - A inscrição será feita por área(s) de conhecimento(s) que integra(m) o Ensino Fundamental ou Ensino Médio.

§ 1 ° - Considerando que as provas do ensino fundamental e as do ensino médio serão realizadas no mesmo dia, o candidato somente poderá se inscrever na(s) área(s) que compõe(m) um único nível de ensino (fundamental ou médio).

§ 2° - As provas das áreas de conhecimento versarão sobre os seguintes componentes curriculares:

I - Ensino Fundamental:

área 17- Área de Linguagens e Códigos (Língua Portuguesa, Inglês e Educação Artística);

área 18 - Área de Ciências da Natureza e Matemática (Ciências Físicas e Biológicas e Matemática);

área 19 -Área de Ciências Humanas (História e Geografia)

II - Ensino Médio;

área 39 - Área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, Inglês e Educação Artística);

área 40 - Área de Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias( Física, Química, Biologia e Matemática)

área 41-Área de Ciências Humanas e suas Tecnologias (História e Geografia)

Parágrafo único - O candidato que já tenha eliminado área ( s) de conhecimento por meio de exames/cursos supletivos poderá efetuar sua inscrição apenas na(s) área(s) não eliminada(s), necessária(s) para a conclusão do ensino fundamental ou médio.

Art. 8° - Para se inscreverem, os candidatos deverão preencher/ digitar o formulário de inscrição, responsabilizando-se por todas as informações prestadas, ficando assegurado ao CESU o direito de excluir dos exames o candidato que não preencher/ digitar os dados no formulário de inscrição de forma completa, correta ou que fornecer dados comprovadamente inverídicos.

§ 1° - O Nome e o RG do candidato deverão ser obrigatoriamente informados/ digitados no formulário de inscrição e o preenchimento incorreto poderá inviabilizá-Io a prestar as provas e ao acesso dos resultados dos exames por meio da mídia eletrônica.

§ 2° - A inscrição e alocação dos candidatos ocorrerão simultaneamente, sendo permitido ao candidato optar pela região/município de preferência para a prestação das provas, cabendo ao CESU a responsabilidade de distribuição dos candidatos nos Locais de prova, na área de abrangência do Município! Diretoria de Ensino.

§ 3° - Ao término do período de inscrição, de acordo com a demanda de inscritos em cada região, poderá haver necessidade de reagrupamento de candidatos em diferentes Escolas, ficando assegurado ao CESU o direito de efetuar a alteração do local de prova, em tempo hábil para divulgação, no mês de outubro, no site da SEE www.educacao.sp.gov.br da confirmação/ alteração do local de prova.

§ 4° - Não serão aceitas, sob hipótese alguma, inscrições condicionais por via postal, por e-mail ou extemporâneas.

§ 5° - A inscrição para os exames supletivos é gratuita, não sendo permitido cobrança de taxa de inscrição sob nenhuma alegação.

Art. 9º - A comprovação do requisito mínimo de idade exigida, de que trata o artigo 3°, será efetuada no dia de realização das provas mediante a apresentação do original de um dos seguintes documentos de identificação:

a) as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelos órgãos competentes - que, por força de Lei Federal, valem como documento de identificação - a saber: Secretarias de Segurança, Forças Armadas, Polícia Militar e Polícia Federal;

b) a cédula de identidade para estrangeiros expedida pelo Ministério das Relações Exteriores;

c) a Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei n° 9.503197).

Parágrafo único - Não serão aceitos como identificação: protocolos, Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação em modelo anterior à Lei n° 9.503/97, Carteira de Estudante, crachás e identidade funcional de natureza pública ou privada.

Regulamento para prestação das provas
Art. 10 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a aceitação formal das normas e demais disposições estabelecidas nesta Portaria e a inexatidão dos dados cadastrais e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificados posteriormente, anularão a inscrição e todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil ou criminal.
Parágrafo único - O candidato que não atender as determinações contidas no art. 90 desta portaria ou, não efetuar a sua inscrição no período estabelecido e não constar da relação de inscritos do CESU da SEE não poderá prestar as provas dos Exames Supletivos! 2007.

Art. 11 - Os portadores de deficiência visual deverão informar, no ato de inscrição, o tipo de prova, de acordo com a sua necessidade:

a) prova em braile: destinada aos portadores de deficiência visual total (cego) e que saibam ler por este sistema;

b) prova ampliada: destinada aos portadores de deficiência visual séria, parcialmente corrigida pelo uso de lentes.
Art. 12 - Os detentos, dos Estabelecimentos Penais indicados pela FUNAP, relacionados no Anexo 1" farão a inscrição na Unidade onde se encontram, no período de 01/08/2007 a 31/08/2007, devendo a coordenação de cada unidade penal, efetuar o cadastramento/ digitação das inscrições, à vista do documento de identidade, de que trata o artigo 9º desta portaria, diretamente no formulário de inscrição, destinado para este fim.

§ 1º - Os Coordenadores dos Estabelecimentos Penais, relacionados no Anexo 11, deverão acessar a página da Internet www.educacao.sp.gov.br no link Exames Supletivos/ 2007 em “Estabelecimentos Penais" J no período estabelecido no “caput” deste artigo, para efetuar o cadastramento das inscrições dos candidatos de cada unidade penal.
§ 2º - Após o cadastramento das inscrições, os Coordenadores dos Estabelecimentos Penais enviarão ao CESU, via e-mail, no endereço eletrônico EfisabeteJunetta@edunet.sp.gov.br a relação dos inscritos, dos locais de detenção que necessitam de aplicação de provas com distribuição diferenciada por Raio (Pavilhão), responsabilizando-se pela conferência! correção dos dados cadastrais e pelo conhecimento das normas, em todas as fases, que regem o certame.

Art. 13 - Os objetivos, conteúdos básicos e eixos temáticos das Áreas de conhecimento estão contidos no Comunicado DRHU n° 13, 27 de julho de 2007.
Art. 14 - O dia, hora e a confirmação do local de realização das provas serão divulgados a partir de outubro de 2007 no endereço eletrônico em que foi processada a inscrição (www.educacao.SD.QOv.br).  na Diretoria de Ensino ou Local de Prova, constantes do Protocolo de Inscrição.

Art. 15 - O candidato poderá efetuar sua inscrição, via Internet, nos infocentros do Programa Acessa São Paulo (locais públicos para acesso à internet) disponíveis na Capital, na Grande São Paulo ou no Interior e Litoral, cujos endereços encontram-se no portal do Governo do Estado de São Paulo, no link www.acessa.sp.gov.br.

Art. 16 - As Diretorias de Ensino diligenciarão para que os trabalhos de todas as fases dos Exames Supletivos sejam plenamente divulgados e desenvolvidos, prestando assistência e colaboração ao pessoal envolvido no certame.

Art. 17 - Integram esta portaria a Relação das Diretorias de Ensino (Anexo I), Relação dos Estabelecimentos Penais (Anexo li), bem como Referências Bibliográficas/ Conceitos básicos e eixos temáticos das Áreas de conhecimento que integram os exames supletivos (Comunicado DRHU n° 13, de 27/07/2007).

Art. 18 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e em especial as Portaria DRHU n° 10, de 18/0812006 e Portaria DRHU n° 12, de 05/09/2006.

EXAMES SUPLETIVOS/2007: DATA DAS PROVAS - 02103/2008

1- Consulta sobre local e horário das provas: acessar o "Protocolo de Inscrição" informando o n° do RG ou o n° de Inscrição.

2- Consulte em "Candidatos em Liberdade" (Consulta de Escolas para Candidatos Inscritos em Estabelecimentos Penais e que se encontram em liberdade no dia da prova) a relação das Escolas (fundamental e médio) dos Municípios de prova.
Pontos de Atendimento

· Diretorias de Ensino

· Unidades Escolares

· Núcleos de Informática

Conteúdo Programático

· Comunicado DRHU n° 13, DOE de 28/07/2007

· Livros de Estudo - relação dos sites para consulta (Encceja/Inep)

Legislação Básica

· Retificação Portaria DRHU n° 03, publicada em 30/01/2008 
· Portaria DRHU n° 03, publicada em 19/01/2008

· Portaria DRHU n° 12, publicada em 28/07/2007
PESQUISA E PRÁTICA PEDAGÓGICA - ENFOQUE "EJA"

PROPOSTA DE ATIVIDADE 3
TEXTO DE REFERENCIA: Educação de Jovens e Adultos - Legislações

1- A quem se destina a EJA?

2- No art. 38 da LDB n° 9.394/96, consta que "os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. Pesquise na LDB o seu art. 26 que trata dos currículos do ensino fundamental e médio e responda:

Quais são as disciplinas que fazem parte da base nacional comum do currículo e, portanto, são obrigatórias na EJA?

3- Escreva um breve texto, após ter compreendido o que é o exame supletivo.

4- Existe algum órgão que organiza o supletivo? O que compete a ele?

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
Um cenário possível para o Brasil

Moacir Gadotti

Ao longo das últimas décadas, o Brasil assumiu, formalmente, uma série de compromissos internacionais, relativamente à universalização da alfabetização e da educação básica, tomando--se signatário de uma série de documentos, especialmente os que se filiam à Organização das Nações Unidas.

 Em 1990, firmou a Declaração e o Plano de Ação da Conferencia Mundial sobre Educação para Todos, realizada em Jomtien9 na Tailândia. Três anos depois o país participou ativamente das reuniões e dos ajustes firmados entre os 9 (nove) países mais populosos e com maior número de analfabetos, assinando; com os órgãos e agências responsáveis pela educação no mundo, responsabilidade com metas tendentes à universalização da educação básica de jovens e adultos alijados da escola regular na idade própria. 
As conferências da China, de Paris e de Nova Délhi deram .conseqüência e ratificaram .responsabilidades anteriormente assumidas.
Posteriormente, na V Conferencia Internacional de Educação de Adultos da UNESCO (Hamburgo, 1997), o Brasil foi -instado a ratificar compromissos anteriores e a se comprometer mais, primeiramente porque, embora figurasse entre os dez maiores Produtos Internos Brutos (PIBs.) do Planeta apresentava desconfortáveis índices de analfabetismo e de pessoas com baixa escolaridade.     

Além disso, nessa Conferencia, moralmente, passou a ter mais responsabilidade, já que seu educador maior, foi homenageado com a proclamação da "Década Paulo Freire de Alfabetização". Finalmente, o Fórum de Dakar (2000), avaliou os resultados das ações nacionais e apontou a necessidade de novos esforços para a universalização da alfabetização e da educação básica.
Vale lembrar que o Governo Federal brasileiro, em 1994, por meio da Conferência Nacional de, Educação para Todos fez uma mobilização de todos os Estad9s e mais de 3000 Municípios, que se colocaram à disposição para um esforço nacional no setor.

Essas iniciativas reforçam a convicção de que não há sociedades que tenham resolvido seus problemas, sem equacionar devidamente os problemas de educação e não há países - que tenham encontrado soluções de seus problemas educacionais sem equacionar devida e simultaneamente a educação de adultos e a alfabetização.

Por tudo isso, o governo que assumiu dia 1 de janeiro de 2003, -que, além de compromisso com a justiça social, pretende desenvolver, sustentavelmente, toda a sociedade brasileira, decidiu eleger a Educação de Jovens e Adultos, modalidade da Educação Básica e, em particular, a Alfabetização de Jovens e Adultos, como prioridade. Dia 14 de abril de 2003, lembrando o 390 aniversário do Decreto que revogou, em 1964,-0 "Programa Nacional de Alfabetização" de Paulo Freire, lançou o "Programa Brasil Alfabetizado” que representa uma grande esperança.

Qual é o tamanho do desafio a enfrentar? O que fazer para que realmente o Brasil esteja “alfabetizado”
1. Os números do nosso atraso

Antes de mais nada é preciso reconhecer que as nossas altas taxas de

analfabetismo são decorentes da nossa pobreza. O analfabetismo representa a negação de um direito - fundamental, decorrente de um conjunto de problemas sociais: falta de moradia; alimentação, transporte, escola, saúde, emprego... Isso significa que, quando as políticas sociais vão bem, quanto há emprego, escola, moradia, transporte, saúde, alimentação... não há analfabetismo. 
         Quando tudo isso vai bem a educação vai bem. Isso significa... ainda que

o problema do analfabetismo não será totalmente resolvido só através da educação.

- Eis alguns dados do nosso atraso educacional.  ​

Segundo dados distribuídos pelo MEC no final de 2002, a taxa de analfabetismo diminuiu de 16,0% (1994) para 13,3% (1999). Graças ao esforço realizado no ensino fundamental a taxa de analfabetismo diminuiu de 7,5% para 4,0% no grupo de 15 a 19 anos e de 8,0% para 5,9% no grupo de 20 a 24 anos, no mesmo período. 
Isso levou Fernando Henrique Cardoso a afirmar, em sua mensagem de Natal de 2002, que o analfabetismo no Brasil estava “moribundo”.

Segundo o CENSO 2000, o número de analfabetos (maior ou igual a quinze anos) era de 16.294.889 (13,530/0), assim distribuídos: zona urbana: 10:130.682 (10,28%) e zona rural: 6.154.207(29,79%).
Para o PNAD-1996 os chamados "sem instrução" são 14.018.960 (13,3%). Destes, 5.749.714 (26,8%) são da zona rural e 3.607.057 (23,7%) estão localizados no Nordeste. No período de 1992 a 1999 a taxa de analfabetismo caiu de 17,2% para 13,3%, segundo o Censo de 2000 do IBGE. O número de 'pessoas com menos de 4 anos de escolaridade é de 20.644.950 (19,3%); 28.515.093 (33,8%) têm mais de 4 e menos de 8 anos. Portanto, um total de 49.160.043 (53,1%) não completaram o ensino fundamental.

Se considerarmos como analfabeto funcional aquele(a) que não completou 8 ​anos de escolaridade  em 1996, existiam; no Brasil, 63.179.003 (66.4%) de analfabetos. Coincidentemente, em 1994, o TSE divulgou dados dos eleitores de FHC: 66,4%- ou eram -analfabetos ou não haviam -concluído o ensino fundamental 8 anos de escolaridade é considerado como patamar mínimo de analfabetismo funcional. 
Segundo o PNAD-2001, 69,7 milhões de brasileiros com- mais de 15 anos não têm o ensino fundamental(57,64%).

Segundo o Censo IBGE 2000, "no grupo de 15 e mais de idade, a taxa passou de 20,1 % em 1991- para 13,6% em 2000", o que mostra que os dados de 1996 não foram alterados substancialmente.

Segundo a lBOPE 2000; a pedido do Instituto Paulo Montenegro, existiam em 2000, 9% de analfabetos entre 15 e 64 anos. Os demais 91% distribuiam-se nos seguintes grupos de letramento: 
a) 31 % lêem e entendem um pequeno anúncio ou título de um jornal (um bilhete simples); 
b) 34% lêem e entendem pequenas matérias de jornal; 
c) 26% têm domínio da leitura e da escrita.
Em 1999 o MEC, através do INEP, distribuiu números referentes ao atendimento à demanda, incluindo o supletivo: em 1996, atendeu 2.136.508; em 1997, 2.210.325; em 1998, 2.081.750. Da demanda atendida em 1998, 63,2% era atendida pelos Estados, 30,1% pelos Municípios e 6,5% pelo ensino particular.
A Alfabetização Solidária divulgou dados (Folha de S. Paulo, 24/11/2002, p. 2) de que teria alfabetizado 2,5 milhões de analfabetos entre 1997 e 2001 (curso de 6 meses), contribuindo para a redução da taxa de analfabetismo de 19,8% em 1990 para 12,8% no ano 2000 da população maior de 15 anos.

2. A Importância da Educação de Jovens e Adultos

Uma longa caminhada começa por um pequeno passo e esse primeiro passo é acreditar- na educação de jovens e adultos. Há muitos que não acreditam, mesmo porque; nos últimos anos, .assimilaram uma visão necrófila de EJA sustentada por uma política governamental que desprezava a educação dos adultos, esperando que o analfabetismo seria extinto no dia em que os adultos analfabetos morressem. Essa visão levou o presidente Fernando Henrique Cardoso a dizer, em sua última mensagem de Natal dia 24 de dezembro de 2002, que o analfabetismo no Brasil "estava moribundo".


Tivemos, até bem pouco, uma política governamental que desvalorizava a EJA com os argumentos, entre outros, de que:

a) os analfabetos mesmos não demandam a, alfabetização; quem deseja alfabetizar a população são os educadores;


b) a alfabetização não influi no rendimento das pessoas e nem na busca de um emprego;

c) para os governamos, o investimento é muito maior do que o retomo.
Para acreditar em EJA- devemos contra argumentar. Segundo a Pastoral da Criança-, em- pesquisa realizada em 2002, a falta de alfabetização das mães é uma das principais causas de desnutrição infantil. Até o Banco Mundial mudou de opinião em relação política de EJA. Uma pesquisa realizada pelo Banco Mundial (J. Oxenham e A. Aoki, Including the 900 million. Washington, The World Bank 2000), mostrou que ​os participantes em programas de alfabetização:

1) têm maior confiança e autonomia no interior de suas Famílias e comunidades;


2) estão mais a vontade- que-, os não alfabetizados. quando levam e trazem seus filhos da escola e monitoram o seu progresso; 

3) alterar suas práticas de saúde e de nutrição em beneficio de suas famílias;


4) aumentam sua produção e seus ganhos usando informações recebidas nos programas de alfabetização ou acessando outras informações;

5) participam mais Efetivamente na comunidade e na política;


6) mostram melhor compreensão das mensagens disseminadas pelo rádio e pela mídia impressa;


7) desenvolvem novas e produtivas relações sociais através de seus grupos de aprendizagem;


8) guardam suas habilidades de alfabetização e as usam para expandir sua

satisfação na vida diária.

Uma visão prospectiva do campo de EJA deverá levar em conta as numerosas lições deixa,das pela Conferência de Hamburgo (1997), a Conferência Internacional de Educação de Adultos (CONFINTEA V) da UNESCO. Entre elas podemos destacar:

1) reconhecer o papel Indispensável do educador bem formado;

2) reconhecer e reafirmar a diversidade de experiências;

3) assumir o caráter público de EJA;

4) ter um enfoque intertranscultural e transversal;

5) a importância de EJA, para a cidadania o trabalho e a renda numa era de

desemprego crescente;

6) reconhecer a importância da articulação de ações locais (não se isolar);

7) reconceituar EJA como um processo permanente de aprendizagem do adulto; 
8) reafirmar a responsabilidade inegável do Estado diante de EJA;

9) fortalecer a sociedade civil;

10) integrar EJA como uma modalidade da Educação Básica;

11) resgatar a tradição de luta política de EJA pela democracia e justiça social;
12) criar uma -agenda própria de IDA;

13) .sistematizar e difundir experiências relevantes.
Ao temor devemos contrapor a esperança ativa exigir a EJA como “direito

Subjetivo”. Não há justificativa ética e nem jurídica para excluir os analfabetos do direito de ter acesso à educação básica.

3. Responsabilidade da escola pública diante da educação de jovens e adultos

A Sociedade Civil pode dar uma grande contribuição para a eliminação do

analfabetismo no Brasil mas o- Estado precisa fazer a sua parte. Educação é dever do Estado. Até o momento, porém, a educação pública não assumiu esse dever, deixando para a Sociedade Civil essa responsabilidade. Veja-se o exemplo da ONG “Alfabetização Solidária” criada durante o governo FHC.

Para a escola pública receber um contigente tão grande de analfabetos “sem instrução”, segundo o IBGE, ou com baixa escolaridade, ela precisa modificar-se substancialmente já que foi criada para atender -prioritariamente crianças e jovens. Para ela passar- a- atender -agora também a adultos, ela precisa repensar-se, precisa -de uma reestruturação e de uma reorientação curricular. A escola atual não foi pensada como “Escola de EJA”. Por isso, precisa preparar-se para facilitar o acesso e a permanência do adulto; -Essa J>reparação supõe:


a) uma estrutura adequada da escola a EJA;


b)um projeto político pedagógica que inclua a EJA;


c) uma concepção de EJA que estabeleça a sua especificidade não como uma carência (“suplência”) de algo, mas como uma modalidade de educação básica.

- O que é preciso para a reorientação curricular da escola atual para que atenda à educação de jovens e adultos?


- Não há dúvida de que uma reorientação curricu1ar, para que seja bem sucedida necessita de:

a) referenciais, uma teoria;
b) propostas concretas; práticas, e

c) estratégias
O melhor-referencial e a melhor proposta; não tem qualquer significado se não forem assumidos coletivamente pelas escolas como um todo. As estratégias são essenciais. Elas podem levar a perder as melhores propostas. Por isso é necessário:

1. um, comunicação eficiente
2. adesão voluntária;
3. um ambiente favorável 
4. credibilidade técnica e política de que faz a proposta.
É preciso também pensar num tempo próprio, apropriado, para a reorientação e a reestruturação escolar, tempo para amadurecer -as -idéias, tempo para promover as mudanças necessárias. Temos pouca experiência democrática e nosso sistema educacional é vertical não favorecendo o envolvimento das pessoais.

Para que as escolas possam aderir a esse- novo desafio, voluntariamente, com autonomia, precisam ser respeitadas. Democracia é respeito é levar em conta as pessoas e o que elas fizeram e fazem. É respeitar o que já existe a experiência de cada um, de cada -uma. Na verdade, todas as escola- públicas querem enfrentar as inúmeras dificuldades e barreiras que existem para construir essa nova “escola pública de adultos”, mas querem que sejam respeitados os diferentes contextos e propostas. 
Cada escola tem sua história, encontra-se em determinado tempo institucional que é preciso que seja respeitado.

Foi o que fez Paulo Freire à frente da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, especialmente 90m o MOV A-SP. Ele não impôs nenhuma metodologia. Paulo Freire. tinha uma visão estratégia clara. Sabia que.o seu gabinete era transitório e que as escolas eram permanentes. 

O que fosse feito por vontade política das escolas seria mais ​duradouro do que o que fosse imposto pela Secretaria.

Ele sabia que as escolas viam- o gabinete da Secretaria Municipal de Educação muito.distante da realidade das escolas. Era preciso fortalecer o que já se faz bem nas escolas e fazê-lo melhor. Dai a importância da negociação, do diálogo. Esse é o cantinho. Nesse caminhar, a própria escola precisa aprender de quem e uma quer ensinar: dos Movimentos Sociais e Populares, das ONGS... que têm, muitos deles, uma larga experiência em lidar com os excluídos.

- Por que a reestruturação curricular é importante"


Porque existem questões estruturais que determinam o sucesso ou o fracasso de um currículo. Elas interferem no rendimento escolar do aluno, nas relações sociais e humano ambiente que pode ser favorável ou não ao ensino aprendizagem. Questões como a falta de professores e a rigidez dos horários da EJA devem ser enfrentadas solidariamente, co-responsavelmente entre a escolas coordenações regionais e o gabinete da Secretaria de Educação. Uma instância não pode jogar a responsabilidade exclusivamente sobre outra instância. Em qualquer das três instâncias de poder existe muito espaço para a criatividade que até hoje não foi suficientemente utilizado em favor dos excluídos. 
É sabido que as escolas até hoje não descobriram ou não utilizaram todo os seus potencial de mobilização social e sua capacidade criadora. Falta-lhe talvez uma dose de rebeldia essencial ao ato pedagógico, para se transformarem em escolas radicalmente democráticas.
- O que são “escolas democráticas”?


Segundo Michael Apple (in Michael Apple e James Beane, orgs. Escolas

democráticas, São Paulo, Cortez, 1997, p. 16-17), existem sete condições básicas para que possamos chamar uma escola de ..escola democrática. São elas:


1. O livre fluxo das idéias, independentemente de sua popularidade, que permite às pessoas serem bem informadas;


2. Fé na capacidade individual e coletiva de as pessoas criarem condições de resolver problemas;


3. O uso da reflexão e da análise critica para avaliar idéias, problemas e

políticas;

4. Preocupação com o bem-estar dos outros e com o bem comum;

5. Preocupação com a dignidade e os direitos dos indivíduos e das minorias;


6. A compreensão de que a democracia não é tanto um 'ideal' a ser buscado, como um conjunto de valores 'idealizados' que devemos viver e que devem regular nossa vida enquanto povo;


7. A organização de instituições sociais para promover e ampliar o modo de vida democrático.
Michael Apple - que escreveu um dos mais importantes livros sobre o currículo nacional das escolas dos Estados Unidos, que prepara o cidadão norte-americano para a guerra a dominação política e a exploração econômica: Educando à direita: Mercados, Padrões, Deus e Desigualdade. São Paulo IPF/Cortez, 2003 - nos adverte que essas condições foram encontradas nas experiências de gestão democrática das escolas públicas que ele analisou. E conclui que é importante não desconhecer experiências exitosas de gestão democráticas que ."dão vida a uma democracia autêntica". 
A democracia e a cidadania tomaram-se o eixo da educação escolar do nosso tempo. Nesse aspecto a ética não se distingue da democracia e da cidadania pois a democracia está no centro dos valores da educação atual e a escola, enquanto conjunto de valores, conjunto de relações sociais e humanas. 
Ao se redefinir ao reestruturar e reorientar seus currículos a escola está justamente pensando numa novo projeto ético político democrático e cidadão.


A. gestão democrática é assim parte deste novo projeto que inclui novas

normas de convivência, novas relações pessoais:t humanas e interpessoais:t enfim um novo currículo(no sentido amplo) para as escolas radicalmente democrático.

4. Concepção popular educação básica de Jovens e Adultos
Há um outro ponto a considerar ao se .refletir sobre o cenário e as perspectivas da educação de jovens e de adultos no Brasil: o da concepção de EJA. Desde os anos 50 até hoje os materiais didáticos utilizados em programas de EJA ainda não superaram uma... visão infantilizadas da educação de adultos. É uma humilhação para um adulto ter que, estudar como se fosse uma criança renunciando a tudo o que a vida lhe ensinou. 
É preciso respeitar o aluno através de uma metodologia a própria uma metodologia que resgate a importância a sua biografia. Nisso lemos que considerar o que distingue um jovem de um adulto. 

Os jovens e adultos alfabetizados já foram desrespeitados uma vez tiveram seu direito à educação negado. Não podem agora, ao retomar sua instrução serem humilhados mais uma vez por uma metodologia que lhes nega o direito de afirmação de sua identidade de seu saber, de sua cultura. Por isso essa inclusão do jovem e do adulto precisa ser uma inclusão com uma nova qualidade. Não é a qualidade da escola que eles não freqüentaram quanto eram crianças. Não se trata de uma qualidade formal mas de construir um qualidade social e política. É uma nova escola; uma escola para jovens e adultos. E preciso esforço lucidez e força para construí-la. Será preciso muito diálogo, respeito, competência também.
           Os jovens e adultos trabalhadores lutam para superar suas condições de vida (moradia, saúde, alimentação, transporte, emprego, etc.) que estão na raiz do problema do analfabetismo. O desemprego os baixos salários e as péssimas condições de vida comprometem o seu processo e alfabetização. Falamos...de “jovens e adultos” referindo-nos à. "educação de adultos"  porque aqueles que freqüentam os programas de educação de adultos, são majoritariamente os jovens trabalhadores.
O analfabetismo é a expressão da pobreza conseqüência inevitável de uma estrutura social injusta. Seria ingênuo combatê-lo sem combater suas causas: é preciso partir, do conhecimento das condições de vida do analfabeto sejam elas as condições objetivas como o salário, o emprego a moradia, sejam as condições subjetivas; como a história de cada grupo suas lutas organização conhecimento habilidades enfim sua cultura. Mas conhecendo as na convivência com ele e não apenas "teoricamente". Não pode ser um conhecimento apenas intelectual formal O sucesso de um programa de educação de jovens e adultos é facilitado quando o educador é do próprio meio.

Um programa de educação de adultos por essa razão:t não pode ser avaliado apenas pelo seu rigor metodológico:t mas pelo impacto gerado na qualidade de vida da população atingida. A educação de adultos está condicionada às possibilidades de uma transformação real das condições de vida do aluno trabalhador. Os programas de educação de jovens e adultos estarão a meio caminho do fracasso se não levarem em conta essas premissas sobretudo na formação do educador. O analfabetismo não é doença ou "erva daninha"como se costumava dizer entre nós. É a negação de um direito ao lado da negação de outros direitos. O analfabetismo não é uma questão pedagógica mas uma que essencialmente política.

Quem é o educador de jovens com adultos? Já foi comprovado .Que sendo o educador do próprio meio facilita muito a educação de jovens e adultos. Contudo nem sempre isso é possível. É preciso formar educadores provenientes de outros meios não apenas geográficos mas também sociais. Todavia no mínimo esses educadores precisam respeitar as condições culturais do jovem e do adulto analfabeto. Eles precisam fazer o diagnóstico histórico econômico do grupo ou comunidade onde irão trabalhar e estabelecer um canal de comunicação entre o saber técnico(erudito) e o saber popular. Ler sobre a educação de adultos não é suficiente. É preciso entender conhecer profundamente, pelo contato direto,a lógica  do conhecimento popular sua estrutura de pensamento em função da qual a alfabetização ou a aquisição de novos conhecimentos tem sentido.
Não se pode medir a qualidade da educação de adultos pelos palmos de saber sistematizado que foram assimilados pelos alunos. Ela deve ser medida pela possibilidade que os dominados tiveram de manifestar seu ponto de vista e pela solidariedade que tiver criado entre eles. Daí a importância da organização coletiva. É preciso criar o interesse e o entusiasmo pela participação: o educador popular é um animador cultural um articulador um organizador, um intelectual (no sentido gramsciano). O educador popular não pode ser nem ingênuo e nem ingênuo e nem  espontaneísta. O espontaneísmo princípio que consiste em ficar esperando que a mudança venha de cima sem esforço, sem disciplina sem trabalho - é sempre conservador. O educador popular, no contato direto com a cultura popular, descobrirá rapidamente a diferença entre espontaneísmo e a espontaneidade que é uma característica positiva da mentalidade popular.
Construímos o futuro a partir de um lugar, isto quer dizer que é a partir de uma referência local que é possível pensar o nacional, o regional e o internacional. Nós latino-americanos temos uma longa experiência de regimes autoritários tentando impor uma "identidade nacional" sem levar em conta a mentalidade popular muitas vezes baseando se em pressupostos autoritários como o conceito de "segurança nacional". Conhecemos o mundo; primeiro através dos nossos pais através do nosso círculo imediato e só depois é que, progressivamente, alargamos nosso universo. O bairro, e logo em seguida cidade, são os principais meios educativos de que dispomos. A cidade é a nossa primeira instância educativa. É ela que nos insere num país e num mundo.em constante evolução.

Não se trata de negar o acesso à cultural geral elaborado que se constitui num importante instrumento de lula para as minorias. Traia-se de não desprezar e  sobretudo não matar a cultura primeira do aluno. Trata-se de incorporar uma abordagem do ensino/aprendizagem que se baseia em valores e crenças democráticas e procura fortalecer o pluralismo cultural num mundo cada vez mais interdependente. Por isso que a educação de adultos deve ser sempre uma educação multicultural uma educação que desenvolve o conhecimento e a integração na diversidade cultural. É uma educação para a compreensão mútua, contra a exclusão por motivos de raça sexo, cultura ou outras formas de discriminação. A filosofia  primeira .na qual o educador de jovens e adultos precisa ser formado, é a filosofia do diálogo. E o pluralismo é também uma filosofia do diálogo.
5. O exemplo de Paulo Freire

Em 1989, Paulo Freire, como Secretário Municipal de Educação de São Paulo, deu início a um belo movimento de educação de adultos, chamado MOVA-SP (Movimento de exluca9ãj) de Jovens e de Adultos da Cidade de São Paulo), em parceria C°nt várias associações e instituições da sociedade civil.

O MOV A-SP, herdeiro d.a tradição do movimento de educação popular, serviu de referência para outras experiências e se constituiu num processo muito significativo de formação para todos os que o promoveram. A avaliação realizada posteriormente mostrou que ele trouxe ganhos relevantes para a formação dos

educadores, dos educandos e dos movimentos sociais e populares.

O processo -de construção foi fundado em valores democráticos que resultou no aprofundamento de uma nova cultura política para a qual a educação é um instrumento fundamental. O grande saldo Que que do MOV A-SP foi o exemplo de parceria entre Estado e Sociedade Civil e a experiência de articulação dos Movimentos Populares., constituídos hoje num novo e importante ator social na cidade de São Paulo.

O exemplo de Paulo Freire foi seguido e continua dando frutos em numerosos municípios, associando poder publico terceiro setor e setor privado. O Instituto Paulo Freire foi uma das instituições que deu oportunidade ao MOVA-SP, com um grupo dos seus principais dirigentes.

É claro que continuamos insistindo que o Estado precisa ser o principal articulador das políticas públicas de educa9ão e que o ensino - fundamental é um direito constituição não devendo, pois ser transformado em simples serviço a ser prestado por empresas privadas. Mas insistimos também que o nosso atraso educacional não será superado- sem a união de forças para instituir a educação realmente como prioridade.

Em que base essas parcerias deveriam se feitas?

 Paulo Freire não impôs nenhuma condição, nem a sua tão conhecida metodologia. Todavia, na visão de Paulo Freire essas parcerias deveriam orientar-se pelo paradigma da educação popular do qual ele foi um dos grande inspiradores. Entre as instituições fundamentais deste paradigma podemos destacar:

a) a educação como produção e não meramente como transmissão de conhecimento;

b) a defesa de uma educação para a liberdade, pré-condição da vida

democrática;

c) a recusa do autoritarismo, da manipulação, da ideologização que surge,

também ao estabelecer hierarquias rígidas- entre o professor que sabe (e por

isso ensina) e o aluno que tem que aprender (e por isso estuda);

d) a defesa da educação como um ato de diálogo no descobrimento rigoroso, porém, por sua vez imaginativo, da razão de ser das coisas;

e) a noção de uma ciência aberta às necessidades populares e: 
f) um planejamento comunitário e participativo.
A qualidade em educação de jovens e de adultos deve ser medida pelo atendimento às suas necessidades educacionais e culturais. Não se trata de repassar para eles um saber já cristalizado e elitista. Trata-se de construir junto com eles um novo saber, realmente libertador e significativo para o projeto de vida de cada um dos educandos-educadores, para viverem no mundo de hoje.

6. Educação de jovens e adultos na -sociedade da informação

O conhecimento é o grande capital da humanidade. Não é apenas o capital da transnacional que precisa dele para a inovação tecnológica. Ele é básico para a sobrevivência de todos. Por isso ele não deve ser vendido ou comprado, mas

disponibilizado a todos. Esta é a função de instituições que se dedicam ao conhecimento, apoiados nos avanços tecnológicos. Esperamos que a educação do futuro seja mais democrática, menos excludente. Essa é ao mesmo tempo nossa causa e nosso desafio: Infelizmente, diante da falta de políticas públicas no setor, acabaram surgindo "indústrias do conhecimento" prejudicando uma possível visão humanista tomando o instrumento de lucro e de poder econômico.

Na sociedade da informação a educação de adultos deve servir de bússola ao educando para navegar nesse mar do conhecimento, superando a visão utilitarista de só oferecer informações úteis para a competitividade para obter resultados. Deve oferecer. uma formação geral. na direção de uma educação integra. O que significa servir de bússola significa orientar criticamente os adultos na busca de uma informação que os faça crescer e não embrutecer.

Hoje vale tudo para aprender. Isso vai além da "reciclagem" e da atualização de conhecimentos e muito mais além da assimilação: de conhecimentos. A sociedade- do con4eçimento é uma sociedade de múltiplas. oportunidades de aprendizagem-: parcerias entre o público e o. privado (família,empresa, associações), avaliações permanentes;debate público, autonomia dá escola, generalização da inovação. As conseqüências para escola e para a educação em geral são enormes: ensinar a pensar; saber comunicar-se; saber pesquisar; ter raciocínio lógico; fazer sínteses e elaborações ​ teóricas; saber organizar seu próprio trabalho; ter disciplina para o trabalho; ser independente-e autônomo saber articular o conhecimento com a prática; ser aprendiz autônomo e a distância.


Neste contexto de impregnação do conhecimento cabe à educação de adultos: amar para conhecimento como espaço de realização humana, de alegria e de contentamento cultural; cabe-lhe selecionar e rever criticamente a informação; formular hipóteses; ser criativa e inventiva (inovar); -ser provocadora de mensagens e não pura receptora; produzir, construir e reconstruir conhecimento elaborado. 
E mais: numa perspectiva emancipadora da educação, a educação de adultos tem que fazer tudo isso em favor dos excluídos. Não discriminar o pobre. Ela não pode distribuir poder mas pode construir e reconstruir conhecimentos, saber, que é poder. Numa perspectiva emancipadora da educação, a tecnologia não contribuiu muito pouco para a emancipação dos excluídos se não foi associada ao exercício da cidadania.

7. Como educar para um mundo sustentável?

Três décadas de debates sobre "nosso futuro comum" deixaram algumas pegadas ecológicas, tanto no campo da economia, quanto no campo da ética, da política e da educação que podem nos indicar um caminho diante dos desafios do Século XXI. A sustentabilidade tomou se um tema gerador preponderante neste início de milênio para pensar ,não só o planeta, um tema portador de um projeto social global e capaz de reeducar nosso olhar e todos os - nossos sentidos, capaz de reacender a esperança- num ​futuro possível, com dignidade, para todos.

O cenário não é otimista: podemos destruir toda a vida no planeta neste milênio que inicia. Uma ação conjunta global é necessária um movimento como grande obra civilizatória de todos é indispensável para realizarmos essa outra globalização, essa planetarização, fundamentada em outros princípios éticos que não os baseados na dominação política e na exclusão social. O modo pelo qual vamos produzir nossa existência neste pequeno planeta, decidirá sobre a sua vida ou a sua morte, e a de todos os seus filhos e filhas. A Terra deixou de ser um fenômeno puramente geográfico para se tomar um fenômeno histórico.

Os paradigmas clássicos, fundados numa visão industrialista predatória antropocentrica e desenvolvimentista estão se esgotando, não dando conta de explicar o momento presente e de responder às necessidades futuras.Necessitamos de um outro paradigma, fundado numa visão sustentável do planeta Terra. O globalismo é essencialmente insustentável. Ele atende primeiro às necessidades do capital e depois às necessidades humanas: E muitas das necessidades humanas ~ que ele atende, tomaram​-se "humanas" apenas porque foram produzidas como tais para servirem ao capital.

Precisamos de uma Pedagogia da Terra uma pedagogia apropriada para esse momento de reconstrução paradigmática, apropriada à cultura da sustentabilidade e da paz. Ela vem e constituindo gradativamente, beneficiando-se de muitas reflexões que ocorreram nas últimas décadas, principalmente no interior do movimento ecológico. Ela se- fundamenta num paradigma filosófico (Paulo Freire, Leonardo Boff, Sebastião Salgado, Boa Ventura de Sousa Santos Milton Santos, Edgar Morin) emergente na educação que propõe um conjunto de saberes/valores interdependentes.. Entre eles podemos destacar:

1) Educar para pensar globalmente. Na. era da informação, diante da velocidade com que o conhecimento é produzido e envelhece, não adianta acumular informações. É preciso saber pensar. E pensar a realidade. Não pensar pensamentos já pensados. Daí a necessidade dc recolocarmos o tem a do conhecimento, do saber aprender, do saber conhecer, das metodologias, da organização do trabalho na escola.

2) Educar os sentimentos. O ser humano é o único ser vivente que se pergunta sobre o sentido de sua vida. Educar para sentir e ter sentido, para cuidar. e cuidar-se, para viver com sentido em cada instante da nossa vida. Somos sentimos e não apenas porque pensamos. Somos parte de um todo em construção.
3) Ensinar  a identidade terrena  como condição humana essencial. Nosso destino comum no planeta, compartilhar com todos, sua vida no planeta. Nossa identidade é ao mesmo tempo individual e cósmica. Educar para conquistar um vínculo amoroso com a Terra, não para explorá-la, mas para amá-la.

4) Formar para a consciência planetária. Compreender que somos interdependentes. A Terra é uma só nação e nós, os terráqueos, os seus cidadãos. Não precisaríamos de passaportes. Em nenhum lugar na Terra deveríamos nos. considerar estrangeiros. Separar primeiro de terceiro mundo, significa dividir o mundo para governá-lo  a partir dos mais poderosos; essa é a divisão globaIista entre globalizadores e globalizados, o contrário do processo de planetarização.

5) Formar para a compreensão. Formar para a ética do gênero humano, não para a ética instrumental e utilitária do mercado: Educar para comunicar-se. Não comunicar .para explorar, para tirar proveito do outro, mas para compreendê-Io melhor. A Pedagogia da Terra funda-se nesse novo paradigma ético e numa nova inteligência do mundo Inteligente não é aquele que sabe resolver problemas (inteligência instrumental), mas aquele que tem um projeto de vida solidário. Porque a solidariedade não é hoje apenas um valor. É condição de sobrevivência de todos.

6) Educar para a simplicidade e para a quietude. Nossas vidas precisam ser  guiadas por novos valores: simplicidade, austeridade, quietude, paz, saber escutar, saber viver juntos, compartir, descobrir e fazer juntos. Precisamos escolher entre um mundo mais responsável frente à cultura dominante que é uma cultura de guerra, de competitividade sem solidariedade, e passar de uma responsabilidade a ação ,concreta praticando a sustentabilidade na vida diária, na família, no trabalho, na escola, na rua. A simplicidade não se confunde com a simplicidade e a quietude não se confunde com a cultura do silêncio. A simplicidade tem que ser voluntária como a mudança de nossos hábitos de consumo, reduzindo nossas demandas. A quietude é uma virtude, conquistada com a paz interior e não pelo silêncio imposto.

É claro, tudo isso supõe justiça e justiça supõe que todas e todos tenham acesso à qualidade de vida. Seria cínico falar de redução de demandas de consumo, atacar o consumismo, falar de consumismo aos que ainda não tiveram acesso ao consumo básico. Não existe paz sem justiça.


Diante do possível extermínio do planeta alternativas  numa cultura da paz e uma cultura da sustentabilidade. Sustentabilidade não tem a ver apenas com a biologia, a economia e a ecologia. Sustentabilidade tem a ver com a relação que mantemos conosco mesmos, com os outros e com a natureza. A pedagogia deveria começar por ensinar sobretudo a ler o mundo, como nos diz Paulo Freire, o mundo que é o próprio universo, por que é ele nosso primeiro educador. Essa primeira educação é uma educação emocional- que nos coloca diante do mistério do universo, na intimidade com ele, produzindo a emoção de nos sentirmos parte desse sagrado ser vivo e em evolução permanente.
Não entendemos o universo como partes ou entidades separadas, mas como um todo sagrado, misterioso que nos desafia a cada momento de nossas vidas em evolução, em expansão, em interação. Razão, emoção e intuição são partes desse processo onde o próprio observador está implicado. O Paradigma- Terra é um paradigma civilizatório. E como a cultura da ,sustentabilidade oferece uma nova percepção da Terra considerando-a  como  uma única comunidade de humanos ela se torna.básica para uma cultura de paz.

O universo não está lá fora; Está dentro de nós. Está muito próximo de nós. Um pequeno jardim, uma horta, um pedaço de terra é um microcosmos de todo o mundo animal. Nele encontramos formas de vida recursos de vida processos de vida. A partir dele podemos reconceitualizar nosso currículo escolar. Ao construí-lo e ao cultivá-lo podemos aprender muitas coisas. As crianças o encaram como fonte de tantos mistérios. Ele nos ensina os valores da emocionalidade com a Terra: a vida morte, a sobrevivência os valores da paciência da perseverança da criatividade, da adaptação, da transformação, da renovação. Todas as nossas escolas podem transformar-se em jardins e professores-alunos, educadores-educandos, em jardineiros. O jardim nos ensina ideais democráticos: conexão escolha, responsabilidade decisão, iniciativa, igualdade, biodiversidade, cores, classes, etnicidade, e gênero.
PESQUISA E PRÁTICA PEDAGÓGICA - ENFOQUE "EJA"

PROPOSTA DE ATIVIDADE 4

TEXTO DE REFERÊNCIA: Educação de Jovens e Adultos - Um cenário possível para o Brasil

Retire do texto, os três compromissos internacionais a respeito da universalização da alfabetização e da educação básica, que o Brasil participou e tomou-se signatário.

1- Faça pesquisa para saber o n° de habitantes do Brasil ( não se encontra no texto) e registre aqui. Analise os índices de analfabetismo no Brasil (que se encontram no texto) compare ao n° da população e escreva:

Estamos atendendo a demanda do analfabetismo?
2- Segundo o IBGE, o que é necessário para que a escola pública receba um grande n° de analfabetos?
3- Para Michael Apple, há sete condições para que uma escola seja democrática. Quais são? Qual é a sua opinião?
4- Que críticas o autor (Moacir Gadotti) faz sobre os materiais utilizados em programas de EJA? 5- Qual deve ser o perfil do educador de jovens e adultos?
6- Leia o item "Como educar para um mundo sustentável" e expresse seu entendimento por escrito.

QUE É LEVANTAMENTO?

As pesquisas deste tipo caracterizam-se pela interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer. Basicamente, procede-se à solicitação de informações a um grupo significativo de pessoas acerca do problema estudado para, em seguida, mediante análise quantitativa, obterem-se as conclusões corres​pondentes aos dados coletados.
Quando o levantamento recolhe informações de todos os integrantes do universo pesquisado, tem-se um censo. Pelas dificuldades materiais que envolvem sua realização, os censos só podem ser desenvolvidos pelos governos ou por insti​tuições de amplos recursos. São extremamente úteis, pois proporcionam informa​ção gerais acerca das populações, que são indispensáveis em boa parte das investigações sociais.

Na maioria dos levantamentos, não são pesquisados todos os integrantes da população estudada. Antes seleciona-se, mediante procedimentos estatísticos, uma amostra significativa de todo o universo, que é tomada como objeto de investigação. As conclusões obtidas com base nessa amostra são projetadas para a tota​lidade do universo, levando em consideração a margem de erro, que é obtida me​diante cálculos estatísticos.

Os levantamentos por amostragem gozam hoje de grande popularidade entre os pesquisadores sociais, a ponto de muitas pessoas chegarem mesmo a considerar pesquisa e levantamento social a mesma coisa. Na verdade, o levantamento social é um dos muitos tipos de pesquisa social que, como todos os outros, apresenta vantagens e limitações.

Entre as principais vantagens dos levantamentos estão:

a) conhecimento direto da realidade: à medida que as próprias pessoas in​formam acerca de seu comportamento, crenças e opiniões, a investiga​ção toma-se mais livre de interpretações calcadas no subjetivismo dos pesquisadores;
b) economia e rapidez: desde que se tenha uma equipe de entrevistadores, codificadores e tabuladores devidamente treinados, toma-se possível a obtenção de grande quantidade de dados em curto espaço de tempo. Quando os dados são obtidos mediante questionários, os custos tornam​-se relativamente baixos;
c) quantificação: os dados obtidos mediante levantamento podem ser agrupados em tabelas, possibilitando sua análise estatística. As variáveis em estudo podem ser quantificadas, permitindo o uso de correlações e outros procedimentos estatísticos. À medida que os levantamentos se valem de amostras probabilísticas, toma-se possível até mesmo conhecer a margem de erro dos resultados obtidos.
Entre as principais limitações dos levantamentos estão:

a) ênfase nos aspectos perceptivos: os levantamentos recolhem dados refe​rentes à percepção que as pessoas têm acerca de si mesmas. Ora, a per​cepção é subjetiva, o que pode resultar em dados distorcidos. Há muita diferença entre o que as pessoas fazem ou sentem e o que elas dizem a esse respeito. Existem alguns recursos para contornar este problema. É possível, em primeiro lugar, omitir as perguntas que sabidamente a maioria das pessoas não sabe ou não quer responder. Também se pode, mediante perguntas indiretas, controlar as respostas dadas pelo infor​mante. Todavia, esses recursos, em muitos dos casos, são insuficientes para sanar os problemas considerados;
b) pouca profundidade no estudo da estrutura e dos processos sociais: me​diante levantamentos, é possível a obtenção de grande quantidade de dados a respeito dos indivíduos. Como, porém, os fenômenos sociais são determinados sobretudo por fatores interpessoais e institucionais, os levantamentos mostram-se pouco adequados para a investigação pro​funda desses fenômenos;

c) limitada apreensão do processo de mudança: o levantamento, de modo

geral, proporciona visão estática do fenômeno estudado. Oferece, por assim dizer, uma espécie de fotografia de determinado problema, mas não indica suas tendências à variação e muito menos as possíveis mudanças estruturais. Como tentativa de superação dessas limitações, vêm sendo desenvolvidos com freqüência crescente os levantamentos do tipo painel, que consistem na coleta de dados da mesma amostra ao longo do tempo. Muitas informações importantes têm sido obtidas mediante esses proce​dimentos, particularmente em estudos sobre nível de renda e desempre​go. Entretanto, os levantamentos do tipo painel apresentam séria limita​ção, que é a progressiva redução da amostra por causas diversas, tais como mudança de residência e fadiga dos respondentes.

Considerando as vantagens e limitações acima expostas, pode-se dizer que os levantamentos tomam-se muito mais adequados para estudos descritivos que explicativos. São inapropriados para o aprofundamento dos aspectos psicológicos e psicossociais mais complexos, porém muito eficazes para problemas menos deli​cados, como preferência eleitoral e comportamento do consumidor. São muito úteis para o estudo de opiniões e atitudes, porém pouco indicados no estudo de

problemas referentes a relações e estruturas sociais complexas.

